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Síndico de Condomínio
Prorrogação do Mandato
Diante da relevância, servimo-nos da presente para informá-los do seguinte 
precedente do Tribunal de Justiça da Paraíba, que, por causa da pandemia do 
coronavírus, em ação judicial específica, prorrogou mandato de um síndico de 
condomínio.

Em decorrência das medidas de isolamento adotadas em todo o Brasil e como forma 
de conter o avanço do novo coronavírus, promover assembleia geral para escolha de 
novo síndico é medida inviável.

O entendimento é da juíza Gianne de Carvalho Teotônio Marinho, da 2ª Vara Cível da 
Capital do Poder Judiciário da Paraíba. A decisão, em caráter liminar, foi proferida em 
03/06/2020.

A decisão liminar sustenta que “de fato, com a situação de calamidade pública, 
reconhecida através do Decreto Estadual 40.134/20, faz-se necessário a adoção de 
medidas para conter a disseminação do vírus, o que inclui evitar aglomeração de 
pessoas, distanciamento social, entre outros, o que prejudica a realização regular 
das assembleias de condomínios pelo meio presencial”.

E, prossegue, “as obrigações do ente condominial não restaram suspensas durante 
a pandemia, sendo necessária a regular representação condominial para o 
cumprimento de pagamento de pessoal, realização de compras e outros deveres do 
condomínio”.

A juíza frisa, no entanto, que nada impede que sejam promovidas assembleias 
virtuais. Assim, fixou o prazo de 15 de junho para que um novo síndico seja escolhido. 
A data de encerramento do mandato atual era 4 de abril.

Processo no.: 0830572-25.2020.8.15.2001

Fonte: CONJUR.



PGFN
Prorrogação da Suspensão dos Atos de Cobrança
Diante da relevância da questão, destacamos que Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) prorrogou, até 30 de junho de 2020, a suspensão temporária dos 
atos de cobrança em decorrência da pandemia causada pelo novo coronavírus 
(Covid-19).

Rescisão de parcelamento por inadimplência:
Parcelamentos que incidam em motivo de rescisão, por falta de pagamento, não 
serão rescindidos durante o período de suspensão. Fica o alerta que, ao final desse 
período, o contribuinte que deixar acumular parcelas em atraso poderá ser excluído 
do parcelamento, caso não regularize a situação.

Vale lembrar que as parcelas referentes aos meses de maio, junho e julho, as quais 
tiveram as datas de vencimento prorrogadas para agosto, outubro e dezembro de 
2020, respectivamente, não contarão como parcelas em atraso. Embora, no sistema, 
a parcela de maio não quitada possa constar como atrasada, na prática, essa 
pendência não será considerada como causa para rescisão de parcelamento até a 
nova data de vencimento – agosto de 2020.

Envio de débitos para protesto em cartório:
A medida alcança apenas a suspensão do envio de certidões de dívida aos cartórios 
de protesto. Sendo assim, os débitos já protestados continuarão nessa situação até 
que sejam regularizados – por meio de pagamento, parcelamento ou transação.

Prazo para manifestação de defesa nos procedimentos administrativos
O prazo para manifestação de defesa no Procedimento Administrativo de 
Reconhecimento de Responsabilidade e Procedimento Administrativo de Exclusão 
de Parcelamento (Pert) está suspenso, retomando a contagem ao final do período da 
suspensão (30 de junho).

Além disso, a PGFN também suspendeu o início de novos procedimentos, de forma 
que não haverá novo envio de cartas e publicação de editais de notificação. Cumpre 
destacar que as cartas eventualmente recebidas e os editais publicados, durante 
esse período, são referentes a procedimentos iniciados antes da suspensão dos atos 
de cobranças.

Prazo para oferta antecipada de garantia em execução fiscal e apresentação de 
pedido de revisão
A PGFN continua com a rotina de inscrever débitos em dívida da União e do FGTS. 
Entretanto, estão suspensos os prazos para ofertar antecipadamente uma garantia 
em execução fiscal ou para requerer a revisão da dívida, mesmo para aqueles que já 
tenham recebido a carta ou venham a receber no período.

Portal REGULARIZE disponível para manifestação
Importante destacar que, mesmo com os prazos suspensos, todos os serviços 
digitais continuam disponíveis no REGULARIZE.

Sobre a medida
A suspensão dos atos de cobrança foi estabelecida pela Portaria do Ministério da 
Economia n. 103, de 17 de março de 2020 e regulamentada pela Portaria PGFN n. 
7.821, de 18 março de 2020, que teve o prazo prorrogado pela Portaria PGN nº 
13.338, de 04 de junho de 2020.



Comércio - Higiene e Limpeza
Prefeitura Não Pode Impedir Funcionamento

Servimo-nos do presente para destacar o seguinte precedente do Tribunal de Justiça 
de São Paulo, que entendeu que estabelecimento do ramo de higiene pessoal e 
limpeza não se enquadra nas restrições do decreto municipal.

Estabelecimento que atua no ramo de higiene pessoal e limpeza não pode ser 
impedido de funcionar por decreto municipal. Sob esse entendimento, o juiz de 
Direito Rafael Rauch, da 1ª Vara Cível de Taboão da Serra/SP, deferiu tutela de 
urgência e permitiu a reabertura.

A autora afirma que atua no ramo de cosméticos e vende produtos de higiene pessoal 
e limpeza, tais como álcool, máscaras, sabonetes, lenços e luvas. Alega ainda que 
teve seu estabelecimento fechado de forma ilegal, em virtude do decreto municipal 
68/20.

Para o magistrado, analisando o decreto é possível constatar que foram 
excepcionados os serviços essenciais para a população, dos quais a venda de 
produtos de higiene e limpeza devem fazer parte. “Noto que o comércio da parte 
impetrante é também de venda de produtos de higiene e de limpeza, devendo ser 
incluído nas hipóteses de exceção do decreto”.

“O fechamento irregular do comércio da parte causa prejuízos financeiros à 
impetrante, bem como prejuízos aos moradores do local que perderão um comércio 
de produtos de limpeza e de higiene para atender suas necessidades.”

Assim, concedeu a tutela provisória de urgência para determinar que a prefeitura 
abstenha-se de aplicar sanções à parte autora, sob o pretexto de que seu 
estabelecimento empresarial não se enquadra nas exceções do decreto municipal 
68/20, sob pena de eventual configuração de ato de improbidade administrativa e de 
crime de desobediência.

Processo: 1002646-84.2020.8.26.0609

Fonte: Migalhas



PGFN
Transação Excepcional
Servimo-nos do presente para destacar a disponibilização de uma nova opção de 
renegociação de débitos, recém regulamentada.

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), mediante a Portaria n. 14.402, 
de 16 de junho de 2020, regulamentou a Transação Excepcional na cobrança da 
dívida ativa da União, em função dos efeitos da pandemia pelo novo coronavírus na 
capacidade de geração de resultados da pessoa jurídica e no comprometimento da 
renda das pessoas físicas.

A nova modalidade estará disponível para adesão, no portal REGULARIZE, a partir 
de 1º de julho até 29 de dezembro de 2020. Os benefícios, como entrada reduzida, 
descontos e prazos diferenciados, serão concedidos conforme a capacidade de 
pagamento do contribuinte, para dívidas de até R$ 150 milhões.

Vale destacar que a Transação Excepcional não abrange débitos junto ao Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), do Simples Nacional e de multas criminais; e, 
no caso de débitos superiores a R$ 150 milhões, o contribuinte deverá recorrer ao 
Acordo de Transação Individual para negociar.

Ø Contribuintes contemplados

A Transação Excepcional é destinada aos débitos considerados pela PGFN de difícil 
recuperação ou irrecuperáveis. Para essa verificação, será avaliada a capacidade de 
pagamento do contribuinte, levando-se em consideração impactos econômicos e 
financeiros causados pela pandemia.

Para tal finalidade, no caso de pessoa jurídica, considera-se impacto na capacidade 
de geração de resultados a redução, em qualquer percentual, da soma da receita 
bruta mensal de 2020 – com o início no mês de março e o fim no mês imediatamente 
anterior ao mês de adesão –, em relação à soma da receita bruta mensal do mesmo 
período de 2019, apurada na forma do art. 12 do Decreto-Lei n. 1.598/1977.

Já para as pessoas físicas, considera-se impacto no comprometimento da renda das 
pessoas físicas a redução, em qualquer percentual, da soma do rendimento bruto 
mensal de 2020 – com início o no mês de março e o fim no mês imediatamente 
anterior ao mês de adesão –, em relação à soma do rendimento bruto mensal do 
mesmo período de 2019.

Diante disso, o contribuinte interessado na Transação Excepcional deverá prestar 
informações, perante a PGFN, demonstrando esses impactos financeiros sofridos.

Essas informações serão comparadas com as demais informações econômico-
fiscais disponíveis na base de dados da PGFN, para fins de avaliação da capacidade 
de pagamento.

Com base na capacidade de pagamento estimada, a PGFN disponibilizará propostas 
para adesão pelo contribuinte.

Ø Benefícios das propostas

Essa modalidade de transação permite que a entrada, referente a 4% do valor total 
das inscrições selecionadas, seja parcelada em até 12 meses, sendo o pagamento 
do saldo restante:



§ dividido em até 72 meses para pessoa jurídica, com possibilidade de descontos de 
até 100% sobre os valores de multas, juros e encargos, respeitado o limite de até 
50% do valor total da dívida, e

§ dividido em até 133 meses para pessoa física, empresários individuais, 
microempresas, empresas de pequeno porte, instituições de ensino, Santas Casas 
de Misericórdia, sociedades cooperativas e demais organizações da sociedade civil 
de que trata a Lei n. 13.019/ 2014, com possibilidade de descontos de até 100% 
sobre os valores de multas, juros e encargos, respeitado o limite de até 70% do valor 
total da dívida.

Cumpre ainda destacar que, para a transação de débitos previdenciários, o número 
de parcelas continua sendo, no máximo, de 60 vezes, por conta de limitações 
constitucionais.

Ø Como aderir à transação

O procedimento de adesão possui três etapas, sendo todas realizadas por meio do 
REGULARIZE, na opção Negociação de Dívida >Acessar o SISPAR. Recorde-se 
que a modalidade estará disponível para adesão somente a partir de 1º de julho.

A primeira etapa consiste em prestar as informações necessárias, em especial as 
que dizem respeito aos rendimentos, para a PGFN verificar a capacidade de 
pagamento do contribuinte e liberar uma proposta de acordo para o perfil dele.

Feito isso, o contribuinte poderá realizar o pedido de adesão ao acordo. Após a 
adesão, o contribuinte deve pagar o documento de arrecadação da primeira parcela 
para a transação ser efetivada. Caso não seja paga a primeira parcela até a data de 
vencimento, o acordo será cancelado.

Fonte: Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.


